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Saldo em 01/01/24 129 2.740 1.093 49 4.012 (308) 3.704
(+/–) Provisões/
 (Reversões) 63 (720) 119 – (539) 30 (509)
(–) Atualização – 1.000 – – 1.000 (10) 991
Saldo em 31/12/24 192 3.020 1.212 49 4.473 (288) 4.186
Natureza dos processos Trabalhistas: O Grupo possui, em 31/12/24 e 31/12/23, processos 
trabalhistas de risco provável, dos quais, os que possuem maior relevância no saldo apresenta-
do, na sua grande maioria, são solicitações de equiparação salarial, horas extras, adicional de 
insalubridade e periculosidade. Para garantir que o saldo apresentado seja suficiente para cobrir 
eventuais perdas trabalhistas é feito um acompanhamento mensal de cada processo pelos as-
sessores jurídicos da Companhia. Trânsito: Os processos de Trânsito são derivados de multas 
que, quando possuem fundamento para recurso, são submetidos pela área jurídica. Os valores 
mais expressivos são multas derivadas de cargas com excesso de peso, embarcar produtos 
perigosos sem documentação exigida, ou com frete mínimo. Quando o recurso é indeferido, 
prossegue-se então para o pagamento da referida guia e a baixa da provisão. Tributários: Os 
processos tributários são decorrentes de manifestações de inconformidade provenientes de 
ressarcimentos de créditos já arquivados, e que possuem risco de notificação de devolução a 
Fazenda. b) Riscos Possíveis: O Grupo também é parte em processos administrativos e judi-
ciais que, na avaliação dos consultores jurídicos, baseada em experiências com naturezas se-
melhantes, apresentam riscos possíveis, os quais não foram provisionados e totalizam, no 
consolidado, R$ 502.935 (R$ 458.147 em 31/12/23), classificado nas seguintes naturezas:

Consolidado
31/12/24 31/12/23

Tributário 499.099 447.110
Trabalhista 1.899 6.607
Cíveis 1.901 4.416
Trânsito 36 14

502.935 458.147
No âmbito tributário, na esfera administrativa, o montante é composto de ICMS (R$ 338.480),
PIS e COFINS (R$ 113.032) e outros (R$ 47.587), no consolidado. Em geral os passivos con-
tingentes tributários são decorrentes de discussões sobre interpretações da legislação quanto 
a tomada de créditos fiscais, as quais a Companhia já apresentou seus manifestos de inconfor-
midades junto às autoridades fiscais. Estes processos são defendidos por seus assessores ju-
rídicos, nos quais espera-se obter uma decisão favorável ainda no âmbito administrativo, con-
forme experiências em casos similares. Trabalhistas: As reclamatórias trabalhistas são 
referente a horas extras, intervalos intrajornadas, danos morais, equiparação salarial e honorá-
rios. Quanto ao andamento dos processos, alguns foram contestados e aguardam a realização 
de audiência, outros foram realizadas ou agendadas as perícias. Tributário: No âmbito tributá-
rio, os principais processos classificados como risco possível são (i) processo no âmbito esta-
dual, decorrente de Auto de Lançamento do Estado do RS, lavrado para exigir créditos tributá-
rios de ICMS, oriundos de empresa sucedida e (ii) Auto de Lançamento (AL) emitido em abril de 
2022 pelo Estado do RS, com alegação de apropriação indevida de créditos fiscais de ICMS 
durante o período de abril de 2017 a dezembro de 2021. Os créditos destacados no AL se refe-
rem a operações interestaduais, nas quais a Controladora Be8 adquire mecadorias de fornece-
dores localizados em outras unidades da federação com destaque de ICMS e posteriormente 
revende com diferimento dentro do estado do Rio Grande do Sul. A Controladora Be8 entende 
não haver irregularidade sobre tais operações. Demais processos são referentes à solicitação 
de ressarcimento de PIS/COFINS com base em manifestações de inconformidades contra de-
cisões que indeferiram pedidos de ressarcimentos dos anos de 2010 até 2016 e um referente 
ao ano de 2019. Também contemplam (i) auto de infração lavrado por suposta falha de forne-
cedor na emissão de notas fiscais do período de outubro de 2018 até março de 2020 com saída 
para estabelecimentos em estado diverso, nos quais a Controladora Be8 foi considerada parte 
solidária na autuação; (ii) Manifestação de inconformidade contra despacho decisório que ho-
mologou parcialmente a compensação declarada pela sucedida com créditos vinculados a re-
ceita de exportação apurados em 2013; e (ii) também homologação de crédito oriundo de valo-
res pagos a maior da Contribuição Previdenciária Patronal sobre avais. Cível: O Grupo possui 
processos cíveis com risco possível que referem-se a ações indenizatórias e ações de desapro-
priação. c) Ativos contingentes: Com relação às ações que ainda não transitaram em julgado, 
estes potenciais ativos são considerados como contingentes e não são reconhecidos até que 
sua probabilidade de materialização seja líquida e certa. Atualmente, não há ativos contingentes 
relevantes com ganho provável para o Grupo. 23. IR e CS corrente e diferidos: a) Despesa 
de IR e CS: A seguir é apresentada a composição das principais adições e exclusões que afe-
tam o cálculo dos impostos sobre o lucro.

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Resultado antes do IR e CS 468.592 8.450 399.653 27.363
Alíquota fiscal combinada 0,34 0,34 0,34 0,34
Despesa de tributos à alíquota nominal (159.321) (2.866) (135.882) (9.303)
(Adições) Exclusões permanentes – – – –
Multas (2) (2) (11) (7)
Doações – – (986) (578)
Prejuízo fiscal constituído do período corrente – – 64.512 –
Prejuízo fiscal no qual não foi constituído
 ativo fiscal diferido do ano corrente – – (41.779) (110.058)
Incentivos fiscais - subvenção – – 141.866 99.910
Reserva Incentivos fiscais (i) – – – (33.487)
PAT e incentivos fiscais – – 325 –
Venda de CBIOS – – 7.009 42.753
Outras exclusões (Adições) (2.001) (1.250) (7.447) (7.527)
Incentivos de longo prezo - ILP – – (3.932) –
Mais-valia decorrentes de eventos
 societários e incorporações – – (2.654) (3.587)
Complemento IRPJ extemporâneo – – – 7.970
Constituição (reversão) de IR/CS diferidos ativos – – 2.655 (5.020)
Lei do Bem – – 11.372 –
Juro sobre capital próprio – – 7.681 –
Subvenções CBIOS – – 26.185 –
Resultado de equivalência patrimonial 161.303 4.104 – –

(21) (21) 68.914 -18.934
IR e CS - correntes – – (4.179) (4.250)
IR e CS diferidos (21) (21) 73.093 (14.684)

(21) (21) 68.914 (18.934)
Alíquota efetiva 0,00% 0,25% 17,24% 69,20%
Composição do IR e CS diferidos: Os saldos de IRPJ e CSLL diferidos líquidos apresentam-
se como segue:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Outras diferenças temporárias – – 48.131 13.946
Prejuízos fiscais – – 94.210 29.699
Mais-valia ativos imobilizados incorporação (i) – – 40.995 43.716
Custo atribuído e mais-valia de ativos – – (2.405) (2.912)
Combinação de negócios - Goodwill – – (5.993) (6.061)
Outras exclusões temporárias – – (65.215) (46.688)
Mudança de vida útil (72) (51) (4.548) (5.296)
Passivos contingentes - incorporação (i) – – (40.410) (40.410)
Compra vantajosa - incorporação (i) – – (1.998) (3.598)
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Ativação de 30% do prejuízo
 sobre o passivo diferido 29.698 64.512 – 94.210 94.210 –
Provisão ajuste a valor justo -
 fornecedores a fixar 780 (780) – – – –
Provisão para contingências 1.364 157 – 1.521 1.521 –
Valor justo de propriedades
 para investimento (3.098) (920) – (4.018) – (4.018)
Ajuste ao valor realizável
 líquido dos estoques 2.008 7.190 – 9.198 9.198 –
Impairment de ativos financeiros e
 não financeiros 971 – – 971 971 –
Direito de uso de ativos (5.461) (3.373) – (8.834) – (8.834)
Reavaliação imobilizado
 CPC 01 - custo atribuído (ii) (2.912) 490 – (2.422) – (2.422)
Depreciação diferença de vida útil (7.245) 2.069 – (5.176) – (5.176)
Mais-valia - filial de Marialva (532) 68 – (464) – (464)
Mais-valia ativos imobilizados -
 incorporação (i) 43.716 (2.721) – 40.995 40.995 –
Depreciação acelerada e
 dif. vida útil (26.018) (591) – (26.609) – (26.609)
Compra vantajosa -
 incorporação (i) (6.348) 1.599 (576) (5.325) – (5.325)
Hedge accounting - outros
 resultados abrangentes (311) – 7.856 7.545 23.914 (16.369)
Goodwill (5.529) – – (5.529) – (5.529)
Ajuste a valor justo de instru-
 mentos financeiros derivativos 5.197 (8.497) – (3.300) – (3.300)
IRPJ e CSLL contingencias
 PPA RP Bio (40.410) – – (40.410) – (40.410)
CBIOs - Subvenção e
 realização pela venda (4.895) 4.894 – (1) – (1)
Ganho de capital - alienação
 de investimentos (788) 49 – (739) – (739)
Provisão para perdas com
 adiantamentos 2.207 8.615 – 10.822 10.822 –
Provisão de remuneração a
 longo prazo – 281 – 281 281 –

(17.606) 73.042 7.280 62.716 181.912 (119.196)
Ativo (passivo) diferido, líquido – – – – 62.716

(72) (51) 62.767 (17.604)
Ativo diferido, líquido – 67.607 118
Passivo diferido, líquido (72) (51) (4.840) (17.722)
Total (72) (51) 62.767 (17.604)
(i) Efeitos tributários provenientes da incorporação da R.P. Participações em Biocombustíveis 
S.A., ocorrida em 2021.

b) Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos líquidos:
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Ativação de 30% do prejuízo
 sobre o passivo diferido 34.719 (5.020) – 29.699 29.699 –
Provisão ajuste a valor justo -
 fornecedores a fixar 24.715 (23.935) – 780 780 –
Provisão para contingências 1.192 172 – 1.364 1.364 –
Valor justo de propriedades
 para investimento (3.906) 808 – (3.098) – (3.098)
Ajuste ao valor realizável
 líquido dos estoques 6.494 (4.486) – 2.008 2.008 –
Impairment de ativos financeiros e
 não financeiros 971 – – 971 971 –
Direito de uso de ativos (2.519) (2.942) – (5.461) – (5.461)
Reavaliação imobilizado
 CPC 01 - custo atribuído (3.406) 494 – (2.912) – (2.912)
Depreciação dif. vida útil (8.404) 371 – (8.033) – (8.033)
Mais-valia - filial de Marialva (600) 68 – (532) – (532)
CBIOS Valor justo – – – – – –
Mais valia ativos imobilizados -
 incorporação (i) 46.437 (2.721) – 43.716 43.716 –
Mais-valia ativos intangíveis -
 incorporação (i) 866 (866) – – – –
Depreciação acelerada e
 dif. vida útil (26.674) 707 – (25.967) – (25.967)
Compra vantajosa - incorporação (i) (5.198) 1.599 (2.749) (6.348) – (6.348)
Hedge accounting - outros
 resultados abrangentes 1.208 – (1.519) (311) 1.333 (1.644)
Goodwill (5.529) – – (5.529) – (5.529)
AVJ de instrumentos
 financeiros derivativos (4.559) 9.756 – 5.197 5.283 (86)
IRPJ e CSLL contingencias
 PPA RP Bio (40.410) – – (40.410) – (40.410)
CBIOs - Subvenção e
 realização pela venda (16.417) 11.523 – (4.894) – (4.894)
Provisão para perdas com
 adiantamentos 2.917 (190) – 2.207 2.207 –

1.377 (14.662) (4.268) (17.553) 87.361 (104.914)
Ativo (passivo) diferido, líquido 118 (17.671)
(i) Efeitos tributários provenientes da incorporação da R.P. Participações em Biocombustíveis 
S.A., ocorrida em 2021. (ii) A CS e o IR sobre o custo atribuído dos ativos imobilizados serão 
transferidos para o passivo circulante (imposto corrente) na medida da realização por deprecia-
ção, baixa ou provisão para redução ao valor recuperável dos componentes do ativo. A contra-
partida desses tributos diferidos relacionados ao custo atribuído está registrada no patrimônio 
líquido. c) Ativos fiscais diferidos não reconhecidos: O IR e a CS diferidos sobre o prejuízo 
fiscal foram constituídos ao nível que o Grupo espera recuperar em um futuro previsível, por 
meio de lucro tributável futuro disponível. Desta forma, não foram reconhecidos ativos diferidos 
sobre os montantes de prejuízos fiscais conforme abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Efeito tributário – – 960.580 384.430
Prejuízos fiscais acumulados – – 326.597 1.130.677
24. Patrimônio líquido: a) Capital social e direito das ações: Em 31/12/24, o capital social 
da ECB Holding S.A. apresenta um montante de R$ 127.020 (R$ 127.020 em 2023) composto 
por 127.020 mil cotas de valor nominal de R$ 1,00 (hum real). Durante o exercício de 2024 a 
Companhia distribuiu a seu acionista dividendos no valor de R$ 80.300 (R$ 48.000 em 2023) e 
juros sobre capital próprio o montante de R$ 19.203. b) Reservas de lucros: Reserva legal: A 
reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e 
não poderá exceder a 20% do capital social, conforme previsto em estatuto e em conformidade 
com o art. 193 da Lei 6.404-76. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. A Compa-
nhia destinou, em dezembro de 2024, à reserva legal montante equivalente a R$ 9.433 (R$ 421 
em 31/12/23). Reserva de retenção de lucros: Durante o exercício findo em 31/12/24, após 
as destinações do lucro líquido do exercício, bem como a distribuição dos dividendos minímos 

obrigatórios, conforme previsto no Estatuto Social da Companhia, o montante de R$ 356.246 foi 
destinado a reserva de retenção de lucros, sendo que a respectiva reserva totalizou R$ 608.614 
em 31/12/24 (R$ 252.368 em 31/12/23). c) Dividendos mínimos obrigatórios: Ao acionista é 
assegurado, anualmente, a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios correspondentes a 
25% do lucro líquido ajustado. Abaixo segue o montante distribuído e pago no exercício findo 
em 31/12/24 e 31/12/23: 2024 2023
Lucro líquido do exercício (Controladora) 468.571 8.429
Reserva legal (5%) (9.433) (421)
Base de cálculo para dividendos 459.138 8.008
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 114.785 2.002
Dividendos declarados do saldo da reserva de retenção de lucros – 45.998
Total de dividendos propostos pela Administração 80.300 48.000
Dividendos declarados e pagos no execício 80.300 48.000
Dividendos declarados em anos anteriores e pagos no exercício – 3.000
Total de dividendos pagos no exercício 80.300 51.000
Durante o exercício de 2024 a Controladora distribuiu juros sobre capital próprio o montante 
conforme demonstrado no quadro abaixo:
Valor Bruto 22.592
IRRF 3.389
Valor Líquido 19.203
Do valor líquido de JSCP, foram pagos no exercício de 2024 R$ 11.752 ficando um saldo de  
R$ 7.451 a ser pago em 2025. d) Lucro por ação básico e diluído: O resultado por ação é 
calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício. A Companhia não  
possui instrumentos patrimoniais potenciais diluidores que devam ser incluídos no cálculo do 
lucro por ação diluído. Desta forma, não há diferenças entre o lucro básico por ação e lucro  
diluído por ação.

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Lucro líquido do período 468.571 8.429 468.571 8.429
Quantidade de ações (em milhares) 127.020 127.020 127.020 127.020
Lucro por ação (em milhares) 3,69 0,07 3,69 0,07
25. Receita líquida de vendas: O Grupo obtém suas receitas principalmente na venda de 
produção própria e operações de compra e venda de mercadorias, classificando conforme o 
quadro abaixo: Consolidado

31/12/24 31/12/23
Venda de produtos 7.311.863 6.344.816
Revenda de mercadorias 935.946 1.350.857
Prestação de serviços 13.596 5.060
Deduções de vendas (914.254) (497.320)

7.347.151 7.203.412
Abaixo está apresentada a receita líquida de vendas no mercado interno e no mercado externo:

Consolidado
31/12/24 31/12/23

Receita líquida de vendas para o mercado interno 6.247.226 5.842.252
Receita líquida de vendas para o mercado externo 1.099.925 1.361.160

7.347.151 7.203.412
A rubrica deduções de vendas possui a seguinte composição: Consolidado

31/12/24 31/12/23
Impostos sobre vendas (829.076) (436.852)
Ajuste a valor presente (28.840) (43.069)
Abatimentos, descontos e devoluções e comissões (56.338) (17.399)

(914.254) (497.320)
Abaixo apresentamos a receita líquida desagregada por seus principais produtos:

Consolidado
31/12/24 31/12/23

Biodiesel 4.540.111 4.135.657
Farelo de soja 1.922.529 2.071.348
Óleo de soja degomado 35.623 205.108
Grão de soja 207.795 125.945
Glicerina 296.371 180.826
Cbios 12.215 92.040
Serviços prestados 9.735 3.337
Outros produtos 322.772 389.151

7.347.151 7.203.412
A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações 
de desempenho em contratos com clientes da Controlada Be8, incluindo condições de 
pagamento significativas e as políticas de reconhecimento de receita relacionadas:

Tipo de produto/serviço Natureza e a época do cumprimento das obrigações de desempenho, 
incluindo condições de pagamento significativas Política de reconhecimento da receita

Biodiesel

As vendas de biodiesel são efetuadas diretamente para as distribuidoras, em mercado 
livre. As distribuidoras obtêm o controle do produto quando os produtos são retirados 
das dependências da Companhia ou quando da entrega dos produtos nas 
dependências do cliente, conforme negociação entre as partes. Elas devem ser pagas, 
normalmente, em um prazo médio de 15 dias. Nenhum desconto é concedido.

A receita é reconhecida em um momento específico no tempo, sendo este 
quando os produtos são retirados pelo cliente nas instalações da Companhia 
ou quanto da sua entrega nas dependências do cliente. A cada final de 
período, a Companhia avalia a necessidade de qualquer ajuste nas receitas 
reconhecidas em função de ainda não ter sido satisfeita a obrigação de 
desempenho. Usualmente, não há devoluções de biodiesel.

Farelo de soja, óleo de 
soja degomado, glicerina 
e outros produtos

A Companhia determinou que, para os produtos relativos à extração (farelo de soja e 
outros), o cliente obtém controle dos produtos vendidos quando os mesmos são 
entregues nas dependências do cliente, exceto quando há alguma negociação 
específica, como em casos de venda para o mercado externo. Os prazos médios para 
ocorrer a entrega são em torno de 2 (dois) a 5 (cinco) dias. Desta forma, a receita de 
vendas é reconhecida no momento da emissão da nota fiscal de venda e pode não 
coincidir com o momento de entrega ou embarque dos produtos.

A receita de vendas é reconhecida em um momento específico no tempo, 
sendo tal momento a entrega do produto ao cliente ou o embarque da 
mercadoria, em casos de vendas para o mercado externo. A cada final de 
período, a Companhia avalia a necessidade de qualquer ajuste nas receitas 
reconhecidas em função de ainda não ter sido satisfeita a obrigação de 
desempenho. O valor da receita reconhecida é também estornado para as 
devoluções eventualmente ocorridas.

Revenda - grão de soja, 
glicerina, farelo de soja, 
etanol, biodiesel, trigo e 
óleo degomado

A Companhia determinou que, para os produtos relativos à operação de trading 
(revenda de commodities e outros), o cliente obtém controle da mercadoria quando os 
produtos são entregues nas dependências do cliente, exceto quando há alguma 
negociação específica, como em casos de venda para o mercado externo, sendo neste 
último caso o controle obtido no embarque da mercadoria. Os prazos médios para 
ocorrer a entrega no mercado interno são de em torno de 2 (dois) dias, podendo variar 
de acordo com a negociação.

A receita de vendas é reconhecida em um momento específico no tempo, 
sendo tal momento a entrega do produto ao cliente ou o embarque da 
mercadoria, em casos de vendas para o mercado externo. O valor da receita 
reconhecida é estornado para as devoluções eventualmente ocorridas. A 
cada final de período a Companhia avalia a necessidade de qualquer ajuste 
nas receitas reconhecidas em função de ainda não ter sido satisfeita a 
obrigação de desempenho.

CBIOS
A Companhia determinou que, os CBIOS serão reconhecidos como receita a medida 
que são comercializados através de bancos escrituradores. O prazo de recebimento é 
D+1 após a efetiva comercialização.

A receita de vendas é reconhecida em um momento específico no tempo, 
sendo tal momento a emissão de fatura de venda dos créditos de 
descarbonização. A cada final de período a Companhia avalia a necessidade 
de qualquer ajuste nas receitas reconhecidas em função de ainda não ter 
sido satisfeita a obrigação de desempenho.

26. Despesas por natureza: Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Depreciação e amortização (593) (420) (33.317) (31.646)
Pessoal e encargos sociais (1.547) (1.125) (144.621) (104.545)
Matérias-primas/produtos adquiridos – – (5.965.116) (6.493.028)
Instrumentos derivativos CBOT liquidação (ii) – – (122.130) –
Serviços contratados, fretes,
 aluguéis e encargos gerais (1.357) (774) (146.469) (177.600)
Fretes sobre vendas – – (199.227) (167.299)
Gastos com bens permanentes – (10) (28.098) (29.088)
Impostos e taxas (2.167) (54) (3.862) (2.966)
Outras despesas administrativas (372) (289) (82.257) (929)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas (728) 1.990 (550) 70.090
Outras naturezas – – – (4.648)
Total (6.764) (682) (6.725.647) (6.941.658)
As despesas e custos estão agrupados por função conforme abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Custo dos produtos e serviços vendidos (i) – – (6.189.414) (6.609.606)
Despesas com vendas – – (245.772) (220.850)
Gerais e administrativas (6.036) (2.672) (257.603) (181.293)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas (iii) (728) 1.990 (32.858) 70.090

(6.764) (682) (6.725.647) (6.941.658)
(i) Créditos presumidos de PIS e COFINS, de acordo com a Lei 12.865/13 além de créditos 
provenientes do PRONAF conforme Lei 11.116/05 e Decreto 5.297/04, juntamente com os 
créditos fiscais de ICMS, conforme Decreto nº 45.642/08 e 47.634/10 do Estado do Rio Grande 
do Sul e Decreto nº 5.620/09 do Estado do Paraná, bem como as escriturações de CBIOS 
(subvenções) são apresentados na rubrica de custo dos produtos vendidos. O montante de tais 
créditos no exercício findo em 31/12/24 e 31/12/23 totalizaram R$ 264.341 e R$ 181.948, res-
pectivamente. (ii) Em 2024, a Controlada Be8 S.A. adotou a contabilidade de hedge (hedge 
accounting) para suas operações com derivativos CBOT, cujo objetivo principal, conforme  
Política de Gestão de Riscos da Companhia, visa proteger a margem dos negócios. Desta for-
ma, os efeitos de liquidação dos instrumentos financeiros derivativos CBOT foram apresenta-
dos na mesma linha na qual foi reconhecido o item protegido da relação de hedge, alocado na 
rubrica de “Custos dos produtos, mercadorias vendidas e serviços prestados” na demonstração 
dos resultados do exercício. (iii) Devido a alterações na expectativa de recuperabilidade de 
saldo de adiantamento efetuado a um fornecedor específico, a Controlada Be8 S.A. reconhe-
ceu uma provisão para perda do referido adiantamento, no montante de R$ 25.338, durante o 
quarto trimestre de 2024. 27. Subvenções governamentais: As subvenções governamentais 
recebidas pela Controlada Be8 S.A. correspondem a: (i) incentivos fiscais estaduais (créditos 
presumidos de ICMS); e (ii) incentivos fiscais federais (créditos presumidos de PIS e COFINS). 
A subvenções governamentais da Controlada Be8 S.A. são apresentadas na demonstração do 
resultado do exercício na linha de “Custo dos produtos vendidos e serviços prestados”, já que o 
benefício objetiva compensar os custos da operação. Os incentivos fiscais estaduais reduzem 
o lucro tributável na apuração do IR (IRPJ) e da CS (CSLL), considerando que tratam-se de 
créditos presumidos de ICMS. Com relação a essa exclusão para fins de apuração do IRPJ e 
CSLL, a Companhia possui ação judicial já transitada em julgado em exercícios anteriores, por 
meio da qual obteve o direito a exclusão dos créditos presumidos de ICMS sob a ótica do pacto 
federativo. A partir de 01/01/24, entrou em vigor a Lei 14.789, de 29/12/23, que alterou as regras 
de tributação de incentivos fiscais concedidos pelos estados. Considerando a natureza dos in-
centivos fiscais estaduais da Companhia, os quais referem-se a créditos presumidos, e consi-
derando o já definido pelo STJ no acórdão da decisão proferida no dia 26/04/23 sobre o tema 
1.182, em sede de recurso repetitivo Resp. 1.945.110/RS mantendo a decisão que somente o 
crédito presumido pode ser excluído da base do IRPJ/CSLL, na avaliação da Administração, a 
alteração na Lei não trouxe impactos às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia. As subvenções governamentais que a Controlada Be8 S.A. possui e seus mon-
tantes na demonstração do resultado do período são: a) Subvenções governamentais esta-
duais: São enquadradas na esfera estadual as seguintes subvenções: • Crédito presumido de 
ICMS no biodiesel: fundamentado no Decreto nº 50.234/13 do estado do Rio Grande do Sul; 
• Crédito presumido de ICMS farelo: fundamentado no Decreto nº 47.634/10 do estado do Rio 
Grande do Sul; • Crédito presumido de ICMS biodiesel e crédito presumido na importação do 
metanol, na unidade de Marialva/PR fundamentado no Decreto nº 7.871/17. No exercício findo 
em 31/12/24, foi contabilizado o montante de R$ 437.479 (R$ 309.834 em 31/12/23) a título de 
subvenções estaduais. b) Subvenções governamentais federais: Estão sob a esfera federal 
as subvenções abaixo: • Crédito presumido de PIS e COFINS conforme Lei nº 12.865/2013; 

• Crédito de PIS e COFINS proveniente do PRONAF conforme Lei nº 11.116/05 e Decreto 
nº 5.297/04; • Reconhecimento inicial dos CBIOS (Créditos de descarbonização). A Controlada 
Be8 S.A. obteve direito de excluir na apuração do IRPJ e CSLL os créditos presumidos de ICMS 
da operação do Biodiesel do Rio Grande do Sul e Paraná, após trânsito em julgado do proces-
so 5001256-10.2016.4.04.7104 no TRF 4ª Região, conforme divulgado na nota explicativa 14 
(b). A decisão favorável mencionada, ainda afastou os requisitos da Lei Complementar nº 
160/2017. No exercício findo em 31/12/24, foi contabilizado o montante de R$ 341.352 (R$ 
270.286 em 31/12/23) a título de subvenções federais. c) Subvenções governamentais mu-
nicipais: Através da Lei nº 5.704, de 23/01/23, o Município de Passo Fundo (RS) concedeu 
incentivos fiscais e econômicos ao empreendimento da empresa Be8 Exportação e Importação 
Ltda., com a finalidade de implantação de unidade de usina produtora de Etanol, farelos, glúten 
vital e outros produtos a partir do processamento de cereais. A subvenção se dará na forma de 
ressarcimento financeiro dos investimentos de infraestrutura realizados na área em que será 
instalada a unidade de Usina e da Fábrica, no montante de até R$ 56.000 (cinquenta e seis 
milhões de reais). Tratamento contábil: O tratamento contábil dos valores de subvenção desti-
nados à aquisição de ativos não monetários foi conforme como redutora do ativo que está em 
construção, no grupo de ativo imobilizado. Tal montante será reconhecido no resultado a crédi-
to na despesa de depreciação de forma linear de acordo com a vida útil do ativo. 

Be8 Exportação e Importação Ltda.
Ativo 31/12/24 31/12/23
Outras contas a receber 1.440 –
Ativos
Ativo imobilizado 5.440 –
Subvenções Etanol - PMPF Lei 5.899 (i) 5.440 –
(i) Em 2024, a Be8 Exportação e Importação Ltda. realizou a prestação de contas referente à 
subvenção municipal do Município de Passo Fundo, no total de R$ 5.440, sendo que deste 
montante foi reembolsado pelo município ainda em 2024, o valor de R$ 4.000, restando o saldo 
de R$ 1.440 a receber em 2025. 
28. Receitas e despesas financeiras: Controladora Consolidado

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Ajuste a valor presente
Juros recebidos – – 29.161 43.297
Receita de aplicação financeira 793 156 74.346 57.103
Variação cambial – – 90.698 112.783
Variação monetária ativa – – 20.179 25.427
Wash-out contratuais – – 1.061 –
Descontos obtidos – – 172 479
Outras receitas financeiras 226 323 251 332
Total receitas financeiras 1.019 479 215.868 239.421
Tributos sobre operações financeiras – – (7.965) (4.506)
Juros pagos – (2.805) (795) (2.919)
Juros sobre compras a prazo – – (592) (5.974)
Descontos concedidos – – (28) (1.140)
Despesas bancárias (2) (1) (11.891) (14.825)
Juros CDI debêntures – – – –
IOF – (613) – (613)
Comissões sobre corretagens – – – (3.772)
Juros sobre empréstimos e financiamentos – – (169.270) (254.660)
Juros de antecipações recebíveis – – (35.390) (51.965)
Bônus dólar a fixar – – (64.747) (29.626)
Atualização de fornecedores a fixar – – – –
Outras despesas financeiras (82) – (128) –
Ganho/(perda) com instrumentos financeiros
 derivativos - swap de taxa de juros – – 17.971 (34.358)
Variação cambial passiva – – (78.140) (91.252)
Variação monetária passiva – – (13.778) (12.024)
Total despesas financeiras (84) (3.419) (364.753) (507.634)
Comissões s/corretagens – – – –
Resultado com derivativos CBOT – – (3.391) (40.299)
Resultado com derivativos USD – – (40.465) 32.868
Ajuste a valor justo fornecedores a fixar – – (29.106) 41.253
Total resultado líquido derivativos – – (72.962) 33.822
Resultado financeiro líquido 935 (2.940) (221.847) (234.392)
29. Eventos subsequentes: No dia 29/11/24, a Controlada Be8 S.A. assinou um Contrato de 
Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças celebrado com os quotistas do Grupo Biopar.  


